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PROJETO DE RESOLUÇÃO
MIGRAÇÃO NAS AMÉRICAS
/
(Apresentado pela Delegação do México e copatrocinado pelas delegações do Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Guatemala, Haiti, Honduras e Panamá) 
(Acordado na reunião realizada em 13 de junho de 2017 com exceção do parágrafo preambular 12 que figura entre colchetes]
A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem proclama que todas as pessoas são iguais perante a lei e têm os direitos e deveres consagrados nessa Declaração sem distinção de raça, língua, crença ou qualquer outra; 

DESTACANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece que os direitos essenciais do homem não nascem do fato de ser nacional de determinado Estado, mas têm como fundamento os atributos da pessoa humana; 

RECORDANDO que a Declaração Universal de Direitos Humanos estabelece que toda pessoa tem direito a circular livremente e a escolher sua residência no território de um Estado, a sair de qualquer país, inclusive do próprio, e a regressar a seu país; 


REAFIRMANDO que os princípios e normas consagrados nestes instrumentos adquirem particular relevância no contexto da proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias; 
LEVANDO EM CONTA:


Que, mediante a adoção da Declaração de Nova York para os Refugiados e os Migrantes, em setembro de 2016, assumimos o compromisso de proteger a todo momento a segurança, a dignidade e os direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos os migrantes, seja qual for sua situação migratória, e o compromisso de cooperar estreitamente para facilitar e garantir a migração segura, ordenada e regular, inclusive o retorno e a readmissão, levando em conta a legislação nacional; 
Que na mesma declaração de Nova York nos comprometemos a iniciar um processo de negociações intergovernamentais que culminará com a aprovação de um Pacto Mundial para uma migração segura, ordenada e regular em 2018; e considerando que, para avançar de maneira efetiva na construção deste Pacto Mundial, é necessário levar em conta os desafios e oportunidades da migração com um enfoque integral baseado na cooperação e sustentado na solidariedade entre os países de origem, trânsito, destino e retorno; 

Os relatórios anuais da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), assim como seus relatórios temáticos sobre a matéria, incluindo o relatório “Mobilidade Humana: Padrões Interamericanos” e as Opiniões Consultivas OC-16/99 (1999), OC-18/03 (2003) e OC-21/14 (2014), emitidas pela Corte Interamericana de Direitos Humanos; 
O Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos das Pessoas Migrantes, incluindo os Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, aprovado mediante a resolução AG/RES. 2883 (XLVI-O/16); 
As declarações adotadas pelo Conselho Permanente, “Cooperação interamericana na atenção a ser dispensada aos desafios e oportunidades da migração”, de 15 de dezembro de 2016 (CP/doc.5256/16 rev.3), e “As crianças e adolescentes centro-americanos migrantes não acompanhados”, de 23 de julho de 2014 [CP/DEC. 54 (1979/14)]; 


Os relatórios do Sistema Contínuo de Relatos sobre Migração Internacional nas Américas (SICREMI) e o relatório sobre fluxos de migrantes em situação irregular provenientes da África, Ásia e Caribe, documento CP/doc.5263/17 rev.1, apresentado ao Conselho Permanente em 9 de março de 2017; 

O convite para o Fórum de Alto Nível sobre os Fluxos de Migrantes em Situação Irregular nas Américas, que será realizado em São José, Costa Rica, no segundo semestre de 2017; e 
[A convocação para a Conferência Mundial dos Povos “Por um mundo sem muros, rumo à cidadania universal”, realizada pelo Governo e as organizações sociais do Estado Plurinacional da Bolívia, para construir pontes de integração entre os povos, a ser realizada em Cochabamba, em junho de 2017; (Parágrafo em colchetes – 13/06/2017)

LEVANDO EM CONTA TAMBÉM os instrumentos internacionais e regionais relevantes, inclusive, entre outros, o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, a Convenção Internacional sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação Racial, a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Convenção sobre os Direitos da Criança, a Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher e a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, a Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, a Convenção sobre o Estatuto dos Refugiados e seu Protocolo de 1967, a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, a Convenção Internacional para a Proteção de todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado, assim como a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas, a Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas Famílias e o trabalho do Comitê de Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas Famílias, no âmbito das Nações Unidas, assim como os Protocolos contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar e para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças, complementares à Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Convenção de Palermo), a Declaração de Cartagena sobre os Refugiados (1984) e a Declaração do Brasil e seu Plano de Ação (2014); 
RECONHECENDO:


Que a migração internacional é uma realidade pluridimensional que incide sobremaneira no desenvolvimento dos países de origem, trânsito, destino e retorno e reconhecendo, neste contexto, que a migração internacional é uma questão intersetorial que deve ser abordada de forma coerente, ampla e equilibrada, integrando o desenvolvimento com a devida consideração às dimensões social, econômica e ambiental e o respeito aos direitos humanos; 

A importante contribuição das pessoas migrantes e da migração para o crescimento inclusivo e o desenvolvimento sustentável dos países de origem, trânsito e destino; 

PREOCUPADA com a grave situação de vulnerabilidade em que se encontram muitas das pessoas migrantes e suas famílias no Hemisfério, o que faz com que frequentemente sejam vítimas de delitos, maus-tratos, racismo e xenofobia, assim como de atos de discriminação que violam seus direitos humanos; e preocupada com o fato de que as mulheres, crianças e adolescentes migrantes são particularmente vulneráveis à violência de gênero e outros tipos de exploração sexual e laboral; 

RECONHECENDO que o tráfico de pessoas e o tráfico ilícito de migrantes continuam constituindo um grande desafio que exige uma avaliação e resposta internacional por meio de uma cooperação multilateral efetiva entre os países de origem, trânsito, destino e retorno para sua prevenção, investigação, combate e erradicação,  assim como a atenção às vítimas; 

ADVERTINDO que a crescente feminização da migração, impulsionada em grande medida por fatores socioeconômicos, exige uma maior atenção às questões de gênero; e

RECONHECENDO a importância de promover ações para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais das crianças e adolescentes acompanhados e desacompanhados, no contexto da migração internacional, assim como das pessoas migrantes que se encontram em situação de vulnerabilidade, 
RESOLVE:

1. Instar os Estados a que promovam e protejam de maneira mais efetiva os direitos humanos e liberdades fundamentais de todas as pessoas migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e membros de suas famílias, enfatizando especialmente as mulheres, crianças e adolescentes, independentemente de sua situação migratória, em conformidade com o direito internacional dos direitos humanos, o direito internacional dos refugiados e o direito internacional humanitário. 
2. Reafirmar que os Estados, ao exercerem seu direito soberano de promulgar e aplicar medidas relativas à migração e à segurança de suas fronteiras, devem cumprir as obrigações que lhes cabem em virtude do direito internacional, a fim de respeitar plenamente os direitos humanos das pessoas migrantes. 
3. Condenar energicamente as manifestações ou atos de racismo, discriminação racial, xenofobia e formas conexas de intolerância contra as pessoas migrantes, entre outras aquelas relacionadas ao acesso ao emprego, formação profissional, moradia, instrução, serviços de atenção à saúde, serviços sociais e serviços destinados ao uso público. Tendo em vista o exposto anteriormente, instar os Estados a que apliquem e reforcem as leis e políticas vigentes para atender estas situações, em particular para responsabilizar quem cometer atos de racismo ou xenofobia. 
4. Exortar os Estados membros a evitar a adoção de leis que discriminem as pessoas migrantes ou violem de alguma outra maneira seus direitos humanos. 

5. Reiterar que nenhum Estado deve tratar como um delito em si a situação migratória de uma pessoa, nem propiciar, devido à condição migratória, a adoção de medidas de caráter penal ou de efeito equivalente; e instar a que a detenção administrativa de migrantes por sua situação migratória deve ser uma medida excepcional e de último recurso, sempre privilegiando alternativas para a detenção, em conformidade com o direito à liberdade e à segurança pessoal, e que deve ser determinada de maneira individual com base em sua necessidade, razoabilidade e proporcionalidade; bem como reafirmar que o tratamento aos migrantes detidos administrativamente e suas condições de detenção devem ser dignos, sem efeitos punitivos, e que os Estados têm a obrigação de respeitar a todo momento seus direitos humanos, incluindo as garantias do devido processo. 
/
6. Condenar energicamente as violações dos direitos humanos das pessoas migrantes, entre as quais encontram-se o uso excessivo da força, as detenções arbitrárias, a separação arbitrária de famílias, o desaparecimento forçado, a tortura, maus-tratos em detenção, inclusive violência sexual e violações do direito à vida, incluindo as execuções extrajudiciais. Neste sentido, exortar os Estados a adotar, conforme o caso, medidas concretas para: i) prevenir estas violações, inclusive em portos ou aeroportos e nas fronteiras e pontos de controle de migração; ii) capacitar os funcionários públicos, conforme requerido e apropriado, que trabalham nesses serviços e nas zonas fronteiriças; iii) tratar as pessoas migrantes com respeito e em conformidade com a lei; e iv) assegurar, em conformidade com a legislação nacional e com qualquer obrigação internacional aplicável, a investigação, julgamento e, se for o caso, punição dos responsáveis por tais violações, assim como a reparação para as vítimas das mesmas. (Acordado ad referendum da delegação dos Estados Unidos)
7. Exortar os Estados membros a tomar ações conjuntas e coordenadas para combater a criminalidade organizada transnacional e outros grupos que se beneficiam dos delitos contra as pessoas migrantes, especialmente contra mulheres, crianças e adolescentes migrantes; pelas condições perigosas e desumanas a que submetem suas vítimas em flagrante violação das leis nacionais e do direito internacional; pelo alto nível de impunidade de que gozam os traficantes e seus cúmplices, assim como outros membros da criminalidade organizada transacional; e, neste contexto, instar os Estados a realizarem ações concretas para combater estas situações e oferecerem garantias processuais e acesso à justiça para as pessoas migrantes que sofreram abuso. 
8. Alentar os Estados que ainda não o fizeram a promulgar leis nacionais e adotar medidas mais eficazes para combater o tráfico ilícito de pessoas migrantes, inclusive a servidão, servidão por dívidas, escravidão, exploração sexual e trabalho forçado, levando em conta que esses delitos põem em risco a vida das pessoas migrantes ou os expõem a danos, e solicitar aos Estados que intensifiquem a cooperação internacional para combater estes delitos. 
9. Exortar todos os Estados a que, em conformidade com a legislação nacional e instrumentos jurídicos internacionais e interamericanos aplicáveis dos quais sejam parte, façam cumprir de maneira efetiva a legislação trabalhista e ajam quando esta legislação for infringida com relação às relações trabalhistas e condições de trabalho dos trabalhadores migrantes, entre outras as relativas a remuneração e condições de higiene e segurança no trabalho e o direito à liberdade de associação, e fomentar, conforme apropriado, a realização de campanhas e programas que permitam que os trabalhadores conheçam seus direitos trabalhistas fundamentais e as leis trabalhistas aplicáveis, assim como os mecanismos para sua observância, independentemente da condição migratória. (Acordado ad referendum da delegação dos Estados Unidos)
10. Alentar os Estados, em conformidade com a legislação nacional, a promover condições que permitam realizar as transferências de remessas de maneira mais econômica, rápida e segura nos países de origem e receptores, recordando o compromisso assumido na Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável de reduzir para menos de 3% os custos de transação das remessas dos migrantes e eliminar os canais de envio de remessas com um custo superior a 5%. 
11. Promover, em conformidade com a legislação nacional, a assinatura de acordos bilaterais ou regionais em matéria de benefícios de seguridade social de migrantes e suas famílias, de maneira que as contribuições de seguridade social realizadas num Estado possam ser reclamadas ou transferidas para o Estado em que se encontra o trabalhador migrante. 
12. Impulsionar políticas e programas para promover o acesso aos serviços de saúde para as pessoas migrantes, especialmente aquelas em situação de vulnerabilidade. 
13. Implementar as ações e programas necessários para melhorar o acesso efetivo e equitativo de todos os migrantes e suas famílias, especialmente crianças e adolescentes, à educação, de acordo com o ordenamento constitucional e jurídico de cada Estado e o direito internacional dos direitos humanos aplicável. (Acordado ad referendum da delegação dos Estados Unidos)
14. Reafirmar o direito de toda pessoa de poder recorrer aos tribunais para fazer valer seus direitos, assim como o de dispor de um procedimento efetivo pelo qual a justiça o ampare contra atos da autoridade que violem, em seu prejuízo, os direitos fundamentais consagrados constitucionalmente. 
15. Reafirmar o dever dos Estados Partes na Convenção de Viena sobre Relações Consulares de 1963 de cumprir essa Convenção, incluindo, quando ocorrer em seu território a detenção de nacionais estrangeiros, a obrigação de informar a estes seu direito a se comunicar com os funcionários consulares de seus respectivos países de origem. 
16. Acolher com satisfação os programas de regularização de migrantes adotados por alguns Estados, que permitem às pessoas migrantes se integrarem plenamente aos países de acolhida, facilitam a reunificação familiar e promovem um ambiente de harmonia, tolerância e respeito, e alentar os Estados a considerar a possibilidade de adotar este tipo de programas, incluindo aqueles relacionados com a migração laboral. 
17. Exortar os Estados membros, as organizações internacionais e outros atores a que, na definição, adequação e execução de sua legislação, políticas, práticas e iniciativas relacionadas com a promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas migrantes, fomentem e privilegiem:

a) o diálogo construtivo entre todos os Estados, autoridades nacionais competentes e outros atores, incluindo a sociedade civil e as pessoas migrantes;
b) a cooperação e coordenação internacional, regional e bilateral;  
c) o intercâmbio de boas práticas e experiências nesta matéria. 
18. Instar os Estados membros a considerar a assinatura e ratificação ou adesão, conforme o caso, da Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos de todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros de suas Famílias e de todos os instrumentos jurídicos internacionais e interamericanos de direitos humanos conexos e alentar os Estados Partes em tais instrumentos a tomar as medidas necessárias para adequar seu marco jurídico aos compromissos assumidos em virtude daqueles em benefício de todas as pessoas migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, entre outros. 

19. Exortar os Estados membros a continuar cooperando com a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e apoiando seus trabalhos em matéria de promoção e proteção dos direitos das pessoas migrantes e levar em conta os esforços de outros organismos internacionais a favor das pessoas migrantes, incluindo os trabalhadores migrantes e suas famílias, com o objetivo de contribuir para melhorar sua situação no Hemisfério e, em particular, os esforços da Relatoria Especial sobre os Direitos Humanos dos Migrantes das Nações Unidas e da Relatoria sobre os Direitos dos Migrantes da OEA, assim como os da Organização Internacional para as Migrações, o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados, o Comitê sobre os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e suas Famílias, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e os componentes do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 

20. Exortar os Estados membros a contribuir para a negociação do Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular e, neste sentido, solicitar que a Secretaria-Geral da OEA ofereça seu apoio para que, através da Comissão de Assuntos Migratórios da OEA e em coordenação com a Conferência Regional sobre Migração e a Conferência Sul-Americana sobre Migração, os Estados possam fazer contribuições hemisféricas para a construção desse documento conforme o calendário estabelecido na resolução sobre modalidades aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas.
NOTAS DE RODAPÉ
1. … Os Estados Unidos unem-se ao consenso nesta resolução desde que seus dispositivos sejam coerentes com as leis e políticas estadunidenses e com a autoridade do governo federal. Na busca das importantes metas delineadas nesta resolução, os Estados Unidos também continuarão atuando para garantir a segurança nacional, proteger a soberania territorial, e manter a saúde e segurança de sua população, inclusive com o exercício de seus direitos e responsabilidades no sentido de impedir a migração irregular e controlar suas fronteiras, em linha com as obrigações internacionais.

2. … de migrantes irregulares; e o direito dos migrantes à subsistência.  Ao mesmo tempo, os limites de capacidade são um desafio perene ao esforço de investimento de Bahamas em um sistema alternativo e aprimorado para a gestão da migração irregular.  Entretanto, as proteções constitucionais e um Governo estável que reforça o Estado de Direito e o devido processo sustentam uma cultura de políticas legais para a melhoria das proteções dos direitos dos migrantes em Bahamas. Bahamas é parte na Convenção das Nações Unidas sobre a Situação de Refugiados de 1951 e no Protocolo de 1967, e goza de cooperação funcional com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados com vistas ao aprimoramento das políticas de processamento de migrações.
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� 	Os Estados Unidos ressaltam seu entendimento de que nenhuma das disposições desta resolução cria ou afeta os direitos ou obrigações dos Estados no âmbito do direito internacional ….. 


� 	O Governo das Bahamas apoia os princípios e valores humanitários no desenvolvimento da não criminalização e padrões não punitivos para a gestão …





